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LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 26 DE MARÇO DE 2024 
(PROJETO DE LEI Nº 169/24) 

(TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO) 
 

Dispõe sobre medidas administrativas e 
organizacionais aplicáveis ao Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo. 

 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 26 de março de 2024, decretou a 
seguinte Lei: 

Art. 1º  O art. 15 da Lei nº 16.973, de 26 de julho de 2018, passa a vigorar com 
as seguintes alterações: 

“Art. 15.   ...............................................................................................................  

Parágrafo único. A atualização terá como parâmetro a média aritmética dos 
reajustes anuais praticados nos planos coletivos, pelas 5 (cinco) operadoras de 
planos de saúde e/ou odontológicos privados devidamente registradas na 
Agência Nacional de Saúde Suplementar com o maior número de beneficiários 
e de abrangência nacional, levando-se em conta 10% (dez por cento) dos 
planos de cada operadora que tenham sofrido a maior variação positiva de 
reajuste nos 12 (doze) meses anteriores.” (NR) 

Art. 2º Ficam reajustados os valores e limites do auxílio previsto no art. 6º 
combinado com o Anexo Único da Lei nº 16.973, de 2018, mediante a aplicação do fator 1,07 
(um inteiro e sete centésimos) sobre os valores vigentes, nos termos legais.  

Art. 3º O valor do auxílio alimentação, instituído pela Lei Municipal nº 
16.973, de 2018, fica reajustado mediante a aplicação do fator 1,60 (um inteiro e sessenta 
centésimos) sobre o valor atualmente vigente. 

Art. 4º Fica aplicado o fator 1,37 (um inteiro e trinta e sete centésimos) 
sobre o valor atualmente vigente do auxílio refeição devido aos servidores do Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo, nos termos da normatização específica decorrente da Lei 
Municipal nº 12.858, de 1999. 

Art. 5º Fica instituído para os servidores inativos do Quadro do Tribunal de 
Contas o benefício de que trata o art. 6º da Lei nº 17.970, de 2023, no valor atualmente 
vigente, caracterizado como benefício complementar nutricional, de caráter indenizatório, em 
forma de pecúnia, a ser reajustado por Resolução do Pleno no mês de março de cada ano, 
observada a disponibilidade orçamentária. 

Art. 6º Objetivando uniformizar a estrutura organizacional do Tribunal de 
Contas do Município, de modo a agrupar unidades que já integram o Gabinete da Presidência, 
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bem como alterar as denominações das Subsecretarias de Controle Externo e Administrativa, 
na conformidade das alterações ora incluídas nos arts. 3º, 5º, 7º e 8º da Lei nº 13.877, de 
2004, que passam a vigorar com as seguintes modificações: 

“Art. 3º O Gabinete da Presidência compõe-se de Assessoria Especial da 
Presidência, Núcleo de Tecnologia da Informação, Assistência de Segurança, 
Assessoria de Comunicação e Relações Institucionais e Escola de Contas. 

Parágrafo único. A Assessoria de Comunicação e Relações Institucionais passa 
a contemplar as atividades de Cerimonial, Assessoria de Imprensa e da 
anterior Unidade de Eventos Técnicos, Seminários e Palestras.” (NR)  

.......................................................................................................................... 

“Art. 5º Os serviços do Tribunal serão desenvolvidos pela Secretaria Geral com 
quadro próprio de pessoal, em regime estatutário, compreendendo a 
Secretaria Administrativa e a Secretaria de Controle Externo.” (NR) 

............................................................................................................................ 

 “Art. 7º A Secretaria de Controle Externo será composta por coordenadorias, 
conforme disposto em ato interno.” (NR) 

“Art. 8º A Secretaria Administrativa será composta por coordenadorias, 
conforme disposto em ato interno.” (NR) 

Art. 7º  Em decorrência das alterações inseridas na Lei nº 13.877, de 2004, 
pelo art. 6º desta Lei: 

I - o cargo de Subsecretário de Controle Externo, constante dos anexos da Lei 
nº 13.877, de 2004, anteriormente denominado Subsecretário de Fiscalização e Controle, fica 
ora transformado no cargo de Secretário de Controle Externo, de livre provimento pelo 
Conselheiro Presidente, preferentemente dentre servidores integrantes da carreira de Auditor 
de Controle Externo do quadro de pessoal do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, 
exigido diploma de nível superior com habilitação em Direito, Ciências Contábeis, 
Administração Pública, Administração de Empresas, Engenharia ou Economia, e com 
experiência mínima na Administração Pública de 5 (cinco) anos, referência QTCC - 07, da Escala 
de Vencimentos Básicos da Tabela A constante do Anexo V, da Lei nº 13.877, de 23 de julho de 
2004, mantidas as atribuições.  

II - fica criado 1 (um) cargo de Subsecretário Adjunto de Controle Externo, 
preferentemente dentre servidores integrantes da carreira de Auditor de Controle Externo, do 
quadro de pessoal do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, exigido diploma de nível 
superior com habilitação em Direito, Ciências Contábeis, Administração Pública, Administração 
de Empresas, Engenharia ou Economia, e com experiência mínima na Administração Pública de 
5 (cinco) anos, referência QTCC - 06, da Escala de Vencimentos Básicos da Tabela A constante 
do Anexo V, da Lei nº 13.877, de 2004. 
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Parágrafo único. O cargo previsto no inciso I do caput deste artigo fica 
incluído no Anexo IV, Tabela B, da Lei nº 13.877, de 2004, na correspondência com a FG-7, e o 
previsto no inciso II na correspondência da FG-6. 

Art. 8º Em decorrência das alterações inseridas na Lei nº 13.877, de 2004, 
pelo art. 6º desta Lei, o cargo de Subsecretário Administrativo, constante dos anexos da Lei nº 
13.877, de 2004, fica ora transformado no cargo de Secretário Administrativo, de livre 
provimento pelo Conselheiro Presidente, preferentemente dentre servidores integrantes de 
carreiras de nível superior ou de nível médio, do quadro de pessoal do Tribunal de Contas do 
Município de São Paulo, exigido diploma de nível superior com habilitação em Direito, Ciências 
Contábeis, Administração Pública, Administração de Empresas, Engenharia ou Economia, e com 
experiência mínima na Administração Pública de 5 (cinco) anos, referência QTCC - 07, da Escala 
de Vencimentos Básicos da Tabela A constante do Anexo V, da Lei nº 13.877, de 23 de julho de 
2004, mantidas as atribuições. 

Parágrafo único. O cargo previsto no caput deste artigo fica incluído no Anexo 
IV, Tabela B, da Lei nº 13.877, de 2004, na correspondência com a FG-7. 

Art. 9º Em decorrência das alterações inseridas na Lei nº 13.877, de 2004, 
pelo art. 6º desta Lei, os cargos de Chefe de Cerimonial e Gestor de Eventos Técnicos, 
Seminários e Palestras ficam com as denominações alteradas na conformidade da Situação 
Nova ora incluída pelo Anexo Único desta Lei no Anexo I da Lei nº 13.877, de 2004. 

Parágrafo único. Os cargos previstos no caput deste artigo ficam incluídos no 
Anexo IV, Tabela B, da Lei nº 13.877, de 2004, na correspondência com a FG-4. 

Art.  10. Ficam criados e incluídos no Anexo I, Situação Nova, da Lei nº 13.877, 
de 23 de julho de 2004, os seguintes cargos: 

I - 01 (um) Ouvidor, de livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
preferentemente dentre servidores do quadro de pessoal do Tribunal de Contas do Município 
de São Paulo, exigido diploma de nível superior, referência QTCC - 05, da Escala de 
Vencimentos Básicos da Tabela A constante do Anexo V, da Lei nº 13.877, de 2004; 

II - 01 (um) Chefe do Núcleo de Jurisprudência e Súmula, de livre provimento 
pelo Conselheiro Presidente, preferentemente dentre servidores do quadro de pessoal do 
Tribunal de Contas do Município de São Paulo, exigido diploma de nível superior, com 
habilitação em Direito, referência QTCC - 05, da Escala de Vencimentos Básicos da Tabela A 
constante do Anexo V, da Lei nº 13.877, de 23 de julho de 2004; 

III - 01 (um) Assessor Chefe de Comunicação e Relações Institucionais, de livre 
provimento pelo Conselheiro Presidente, preferentemente dentre servidores do quadro de 
pessoal do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, exigido diploma de nível superior, 
referência QTCC - 05, da Escala de Vencimentos Básicos da Tabela A constante do Anexo V, da 
Lei nº 13.877, de 2004; 

IV - 01 (um) Chefe do Núcleo de Governança e Gestão, de livre provimento 
pelo Conselheiro Presidente, preferentemente dentre servidores do quadro de pessoal do 
Tribunal de Contas do Município de São Paulo, exigido diploma de nível superior, referência 
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QTCC - 05, da Escala de Vencimentos Básicos da Tabela A constante do Anexo V, da Lei nº 
13.877, de 2004; 

V - 01 (um) Encarregado de Dados, de livre provimento pelo Conselheiro 
Presidente, preferentemente dentre servidores do quadro de pessoal do Tribunal de Contas do 
Município de São Paulo, exigido diploma de nível superior, referência QTCC - 04, da Escala de 
Vencimentos Básicos da Tabela A constante do Anexo V, da Lei nº 13.877, de 2004; 

VI - 02 (dois) Subsecretário Especial, de livre provimento pelo Conselheiro 
Presidente, preferentemente dentre servidores do quadro de pessoal do Tribunal de Contas do 
Município de São Paulo, exigido diploma de nível superior, referência QTCC - 06, da Escala de 
Vencimentos Básicos da Tabela A constante do Anexo V, da Lei nº 13.877, de 2004. 

VII - 02 (dois) Assessor de Gabinete I, Vencimento Básico QTCC-05, de livre 
provimento em comissão pelo Conselheiro Presidente, dentre portadores de diploma de nível 
superior, com atribuição de prestar assessoramento nas suas áreas de qualificação profissional, 
mantidas as demais exigências previstas na norma. 

Parágrafo único. Os cargos previstos nos incisos I a IV do caput deste artigo 
ficam incluídos no Anexo IV, Tabela B, da Lei nº 13.877, de 23 de julho de 2004, na 
correspondência com a FG-5, o cargo referido no inciso V na correspondência da FG-4 e os 
cargos referidos no inciso VI na correspondência da FG-6.  

Art. 11. Ficam criadas e incluídas no Anexo IV, Tabela A, da Lei nº 13.877, de 
2004, as seguintes funções gratificadas: 

I - 01 (uma) função gratificada de Coordenador Chefe - Contratos, FG-5, de 
livre provimento pelo Conselheiro Presidente, dentre servidores efetivos titulares de cargos da 
carreira de nível superior ou nível médio do quadro de pessoal do TCMSP, exigido de diploma 
de nível superior; 

II - 01 (uma) função gratificada destinada ao responsável da área de controle 
interno, FG-4, de livre provimento pelo Conselheiro Presidente, dentre servidores efetivos 
titulares de cargos da carreira de nível superior do quadro de pessoal do TCMSP; 

III - 01 (uma) função gratificada destinada ao responsável da área informações 
estratégicas, FG-4, de livre provimento pelo Conselheiro Presidente, dentre servidores efetivos 
titulares de cargos da carreira de nível superior do quadro de pessoal do TCMSP; 

IV - 01 (uma) função gratificada – 5 – FG-5, de Coordenador Chefe, de livre 
provimento pelo Conselheiro Presidente, dentre servidores titulares de cargos da carreira de 
Auditor de Controle Externo, do Quadro de Pessoal do Tribunal de Contas do Município de São 
Paulo. 

Art. 12.  Ficam extintos 25 (vinte e cinco) cargos de Auxiliar Técnico de 
Controle Externo de nível médio dentre aqueles constantes do Anexo II da Lei nº 13.877, de 
2004, bem como fica extinto 01 (um) cargo de Assessor Médico, de livre provimento pelo 
Conselheiro Presidente, exigido o diploma de nível superior com habilitação em Medicina com 
especialização em pediatria, constante do Anexo I da Lei nº 13.877, de 2004. 
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Art. 13. Em decorrência das disposições previstas nesta Lei, os Quadros I, II, IV, 
VII e VIII da Lei nº 13.877, de 2004, passam a vigorar com as alterações constantes do Anexo 
Único desta Lei.       

Art. 14. O valor máximo do abono, previsto no art. 2º da Lei nº 16.309, de 12 
de novembro de 2015, passa a ser o correspondente QTC-8, da Tabela de Vencimentos Básicos, 
que integra o Anexo V da Lei nº 13.877, de 2004. 

Art. 15. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 16.   Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 26 de março de 2024. 

 

 

MILTON LEITE  
Presidente  
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